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REGIMENTO INTERNO

§ 3º No caso de afastamento defi nitivo do Ministro, o assessor permanecerá

no exercício das respectivas funções até o encerramento dos trabalhos do 

Gabinete, não podendo, porém, esse exercício prolongar-se por mais de noventa 

dias, devendo, de qualquer modo, cessar à data da nomeação do novo titular.”

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 31, de 2019)

Art. 326. Ao Assessor cabe executar trabalhos e tarefas que lhe forem 

atribuídos pelo Ministro.

Art. 327. O horário do pessoal do Gabinete, observada a duração legal e as 

peculiaridades do serviço, será o estabelecido pelo Ministro.

Parágrafo único. (Revogado pela Emenda Regimental n. 35, de 2019)

TÍTULO IV

DA SECRETARIA DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

(Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 328. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 329. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 330. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 331. (Revogado pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

PARTE IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

TÍTULO I

DAS EMENDAS AO REGIMENTO

Art. 332. A iniciativa de emenda ao Regimento Interno cabe a qualquer 

membro ou comissão do Tribunal.

Parágrafo único. A proposta de emenda que não for de iniciativa da 

Comissão de Regimento será encaminhada a ela, que dará seu parecer, dentro de 

dez dias. Nos casos urgentes, esse prazo poderá ser reduzido.

Art. 333. Quando ocorrer mudanças na legislação que determine alteração 

do Regimento Interno, esta será proposta ao Tribunal pela Comissão de 

Regimento, no prazo de dez dias, contados da vigência da lei.
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Art. 334. As emendas considerar-se-ão aprovadas se obtiverem o voto 

favorável de dois terços dos membros do Tribunal, não entrando em vigor antes de 

sua publicação no Diário da Justiça eletrônico.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)

Art. 335. As emendas aprovadas serão numeradas ordinalmente.

TÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 336. Ocorrendo alteração do número de Ministros, previsto na data da 

publicação deste Regimento, a competência do Plenário limitar-se-á às eleições 

do Presidente do Tribunal, do Vice-Presidente, dos membros do Conselho da 

Justiça Federal e do Diretor da Revista, transferindo-se para a Corte Especial as 

demais competências elencadas no artigo 10.

Art. 337. O Tribunal presta homenagem aos Ministros:

I - por motivo de afastamento defi nitivo do seu serviço;

II - por motivo de falecimento;

III - para celebrar centenário de nascimento.

Parágrafo único. Por deliberação da Corte Especial, tomada com a 

presença de dois terços dos seus membros e pelo voto da maioria absoluta 

dos seus integrantes, o Tribunal pode homenagear pessoa estranha e falecida, 

de excepcional relevo no governo do País, na administração da Justiça ou no 

aperfeiçoamento das instituições jurídicas.

Art. 338. O Presidente do Tribunal, mediante instrução normativa, 

disciplinará a remessa aos Tribunais Regionais Federais dos feitos da competência 

destes e que se encontrem na Secretaria do Superior Tribunal de Justiça, pendentes 

de julgamento.

Art. 339. O Conselho da Justiça Federal elaborará o seu Regimento Interno 

e o submeterá à aprovação da Corte Especial, no prazo de cento e vinte dias da 

vigência deste Regimento.

Art. 340. Os embargos de declaração, interpostos de acórdãos proferidos 

em processos dos quais o Tribunal haja perdido a competência para julgar, serão 

encaminhados ao Tribunal Regional Federal respectivo.




